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EXERCÍCIO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL, CONSERVADORISMO E SAÚDE: desafios contemporâneos
Isadora Serrano Vitoriano

Resumo

O presente artigo busca refletir o passado recente para identificar os desafios futuros postos ao exercício profissional do Serviço Social na saúde. Após a pandemia da COVID-19, e no Brasil, durante um governo ultraneoliberal, conservador e com traços neofacistas, quais elementos do conservadorismo permanecem na saúde e no exercício profissional de Serviço Social? Para tanto, realizamos uma revisão de literatura sobre conservadorismo e exercício profissional na saúde, resgatando a incidência no Serviço Social e suas características na atualidade. Concluímos que mesmo após um arrefecimento de um dos elementos do conservadorismo na saúde como o negacionismo, a sua incidência permanece forte, principalmente devido à ausência da mudança de rota da política econômica e social brasileira. Assim, permanece como desafio do exercício profissional reafirmar o projeto ético-político profissional numa conjuntura tão adversa.
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Abstract

This article seeks to reflect on the recent past in order to identify future challenges posed to the professional practice of Social Work in health. After the COVID-19 pandemic, and in Brazil, during an ultra-neoliberal, conservative and neo-fascist government, which elements of conservatism remain in health and in the professional practice of Social Work? To this end, we conducted a literature review on conservatism and professional practice in health, recovering its incidence in Social Work and its characteristics today. We concluded that even after a cooling of one of the elements of conservatism in health, such as denialism, its incidence remains strong, mainly due to the lack of a change in the course of Brazilian economic and social policy. Thus, the challenge of professional practice remains to reaffirm the ethical-political project in such an adverse situation. 
Keywords: Conservatism; health policy; Social Work.
1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho parte da necessidade de refletir o passado recente para identificar os desafios futuros postos ao exercício profissional do Serviço Social na saúde. Há 5 anos atrás, vivenciamos o início de um dos maiores desafios no campo da saúde pública com a pandemia da COVID-19, e, especificamente no Brasil, durante um governo ultraneoliberal, conservador e com traços neofacistas. Foi um momento marcado por incertezas, muita desinformação sobre a gravidade do vírus e as medidas protetivas, promoção de tratamentos sem eficácia comprovada e omissão no fornecimento de vacinas.  

Assentado na ideia de que negar a pandemia iria favorecer a economia, discursos e práticas negacionistas deixaram marcas e as consequências foram uma população confusa, mortes, sequelas à saúde, adoecimentos evitáveis, a ciência e autoridades sanitárias postas em dúvida. Com mais de 700 mil mortos, o Brasil foi considerado um dos países com pior desempenho no enfretamento à pandemia
. E, apesar da realização da comissão parlamentar de inquérito – CPI da COVID-19, para investigar ações e omissões no combate à pandemia, o Estado brasileiro ainda não responsabilizou as autoridades que estavam à frente da gestão e nem dispõe de leis e políticas públicas que assegurem memória, assistência ou direitos às vítimas e famílias. 

Nesse contexto, muitos foram os desafios postos ao Serviço Social, seja pela atuação na linha de frente num contexto de serviços de saúde e relações de trabalho precarizadas, seja nas requisições institucionais numa perspectiva conservadora da profissão, e ainda no diálogo com uma população imersa em desinformação, negacionismo e intenso sofrimento resultante da política de morte. O conservadorismo tem suas raízes históricas e passa por um momento de reavivamento em contexto de crise do capital. Se ele não é um fenômeno novo, também não é nova a sua incidência no Serviço Social, tendo sido debatido com maior ênfase a partir do movimento de reconceituação do Serviço Social. Também não é novo as suas implicações nos componentes do direito à saúde de maneira mais ampla e nos acessos ao serviço de saúde. 

Após dois anos do fim da Covid-19 como uma emergência de saúde pública de importância internacional e do fim de um governo negacionista e genocida, um questionamento permanece: quais as expressões do conservadorismo conservam-se na saúde? Quais os desafios derivados do conservadorismo se mantêm presentes no exercício profissional de Assistentes sociais na saúde? 


Para refletimos sobre essas questões, abordaremos o conservadorismo e sua incidência na sociedade, a relação do conservadorismo como sustentação ideológica num contexto de privatização e precarização de políticas sociais, bem como o conservadorismo enfrentado e vivenciado pelo Serviço Social no exercício profissional, a partir de uma revisão de literatura. 

2 CONSERVADORISMO E SAÚDE: DO QUE ESTAMOS FALANDO?


Inúmeros estudos têm se debruçado a compreender o avanço do conservadorismo tanto na produção teórica quanto em quantidade de organizações, movimentos, partidos e governos de direita e extrema-direita nesse início do século XXI, no Brasil e no mundo. De acordo com Souza (2020), o pano de fundo do crescimento do conservadorismo é a crise do capital, especialmente a partir de 2008, apesar de ser um fenômeno que tem raízes histórico-culturais, baseado nas contradições de classe. Para o autor, o conservadorismo é uma das expressões da ideologia das classes dominantes em contexto de crise do capital e representa uma tradição de pensamento e ação fundada na modernidade e atuante na contemporaneidade, no campo da política, das ideais, valores e concepções. 

O conservadorismo contemporâneo no Brasil, tende a acentuar elementos de uma herança histórica colonial e escravista que não foi inteiramente superada, com tendências antidemocráticas, anticomunista, e uma cultura política contrária à noção de conquista de direitos dos/as trabalhadores/as. A crise do capital num país de economia periférica e dependente, portanto, seria a determinação mais abrangente, que age como catalisador de outros conflitos, acirrando seu conteúdo desumanizador e destrutivo. Segundo Souza (2020, p. 362)

os desdobramentos mais imediatos dessa confluência de determinações são o ataque aos direitos e às políticas sociais, desmontando institucional e constitucionalmente suas garantias legais; a amplificação do discurso conservador filofascista no âmbito ideológico e cultural; amplificação do discurso de ódio e intolerância, como alternativa supostamente portadora da firmeza necessária para a refundação de um ciclo de prosperidade econômica [...].
Assim, o conjunto de ideias conservadoras contribuem para desviar o centro do debate sobre os problemas políticos e econômicos (a perda de direitos sociais, o aumento da violência, a falta de políticas públicas etc.) para suas consequências mais aparentes, elegendo os “inimigos da sociedade” que no Brasil são: imigrantes, pobres, indígenas, negros, mulheres, pessoas LGBTQIA+, nordestinos, nortistas, desempregados, movimentos sociais, sindicatos e partidos à esquerda. Grupos conservadores socializam suas ideias como se fossem ideias universais, educando o senso comum. Os efeitos se encontram no campo da cultura nas formas de pensar e agir carregadas de teor superficial, agressivo e preconceituoso, resultando em xenofobia, racismo, misoginia, LGBTQIA+fobia, autoritarismo e anticomunismo. São ainda valores conservadores desse contexto, a propagação do culto da ignorância, do desprezo à ciência, dentre tantos outros traços destrutivos da razão instrumental.

Além desses elementos, o fundamentalismo religioso também tem desempenhado um papel protagonista politicamente, tanto na sociedade civil como na sociedade política, nos posicionamentos conservadores espraiados em sujeitos e instituições. De acordo com Pinheiro (2022), o fundamentalismo religioso sustenta uma agenda moral de cunho racista, machista e lgbtfóbica, para disputar a consciência da classe trabalhadora, servindo como lócus estratégico de desmobilização da resistência, apagamento da diversidade e da crítica emancipatória. 

Com a eleição de Jair Bolsonaro para a presidência da república, se consolidou uma agenda que articulou medidas econômicas regressivas para a classe trabalhadora, valores conservadores políticos sociais e religiosos e enfraquecimento das instituições democráticas. Assim, “a unidade entre a agenda conservadora-reacionária e o ultraliberalismo é a materialização ideológica da unidade exploração-opressão da crise estrutural do capital [...]” (Pinheiro, 2022, p. 219).

O cenário pós eleições de 2018 no Brasil já sinalizava um período muito difícil, considerando a crise estrutural do capital sob a programática ultraneoliberal e um governo conservador de extrema-direita, quando em março de 2020 se decreta o início da pandemia de COVID-19 no Brasil. O trato da pandemia no governo Bolsonaro combinou desqualificação, ideário fascista e capitalismo excludente, completamente dependente dos interesses das mais distintas frações burguesas.
A esse período que articulou simultaneamente um sistema de metabolismo antissocial do capital, crise estrutural e explosão do coronavírus, Antunes (2022) denominou de capital pandêmico, com uma dinâmica muito mais brutal e intensa para a humanidade que depende do próprio trabalho para sobreviver. O autor destaca que já estávamos vivenciando a corrosão e a eliminação dos direitos do trabalho, consequência da reforma trabalhista e da previdência social pública e do avanço do trabalho uberizado, bem como a desassistência devido aos processos de privatização e precarização das políticas socais. 

Esse cenário colocou a classe trabalhadora numa difícil escolha: manter as medidas sanitária de distanciamento e permanecer em casa, quando tinham casa, sem os meios para subsistir; ou trabalhar e garantir a renda e sofrer o risco de adoecer e se adoecer não ter a certeza de acesso aos serviços de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), fruto do desfinanciamento e pouco investimento mesmo no cenário de crise sanitária. Nesse sentido, o conservadorismo agiu com um peso importante ao desqualificar e/ou colocar em dúvida as medidas protetivas contra o vírus, o incentivo a tratamentos sem eficácia, desviando o foco da falta de investimento no enfrentamento da pandemia e desmobilizando possíveis resistências. 

A pressão pela “volta da economia” a qualquer custo, em detrimento da saúde da população trabalhadora, adicionou um novo ingrediente ao capitalismo, que, além de destrutivo, assumiu uma clara dimensão letal. Mesmo nos momentos mais difíceis da pandemia, sem evidências da redução do contágio, as corporações globais se aproveitaram para desenvolver novos laboratórios de experimentação do trabalho. Apresentam o receituário para a saída da crise: mais flexibilização, mais informalidade, mais terceirização, mais home office, mais teletrabalho, mais educação em EaD (Antunes, 2022). Com isso, o Brasil vivenciou uma verdadeira tragédia com mais de 700 mil mortes
 em 3 anos de pandemia. 

Associado a esse cenário do mercado de trabalho, a política de saúde brasileira que já vinha, desde o golpe de 2016, sendo submetida ao mercado, passa por um significativo desmonte. Com a Emenda Constitucional 95 (EC 95) ‒ que instituiu um limite de gastos primários por vinte anos ‒ vivencia-se um processo de desfinanciamento da política de saúde, além do aprofundamento da sua privatização. Com a crise sanitária, o governo Bolsonaro avança no desmonte de direitos, conforme Soares e Vieira (2021, p. 37) 

as  medidas  incipientes  em  relação  à  Covid-19  convivem  também  com outras  medidas  relacionadas  à  saúde, [...], como no caso da abertura a organizações privadas para assumir o controle das unidades básicas de saúde; o retorno de manicômios; o internamento compulsório e o fortalecimento de comunidades terapêuticas  para  o  tratamento  de  pessoas  que  sofrem  com  abuso  de  álcool  e  outras drogas; e o avanço do conservadorismo expresso pelo governo federal e seus laços com correntes evangélicas que defendem o fim do aborto legal e criticam os direitos sexuais e reprodutivos.


Dessa forma, a violação ou restrição do direito à saúde é justificada em nome da crise do Estado brasileiro e da necessidade do ajuste. E os serviços de saúde, dada a sua trajetória histórica de hegemonia de controle da vida dos sujeitos, com a ascensão do conservadorismo contemporâneo, tende a reforçar práticas pragmáticas, focalizadas e de responsabilização dos sujeitos pelos seus contextos de vida. No contexto pandêmico, a combinação desses elementos se traduziu numa resposta ineficaz na pandemia, que necessitava de articulação e ações conjuntas e solidárias de saúde coletiva, colocando a população em situação de um verdadeiro salve-se quem puder. 

3 CONSERVADORISMO, SAÚDE E O EXERCÍCIO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL

Os impactos para o exercício profissional em Serviço Social do conservadorismo se consubstanciam em algumas questões: pelas percepções fragmentada e recortada sobre a questão social; pelas raízes históricas da profissão, fundada nas contradições de classe do capitalismo monopolista; pelo avanço conservador no desmonte das políticas sociais, incidindo nos espaços sócio-ocupacionais e nas condições de contratação e condições de trabalho; pelo fortalecimento do caldo cultural conservador-reacionário reverberar nos sujeitos históricos, inclusive, entre profissionais assistentes sociais, equipe multiprofissional e usuários/as das políticas sociais. 

O Serviço Social no período de sua institucionalização se constituiu sob uma forma de pensar e atuar assentada no conservadorismo baseada na doutrina social da igreja e no funcionalismo, que perdurou sem questionamentos até o movimento de reconceituação. Nesse período, a ação profissional estava sintonizada com a intervenção do Estado do capitalismo monopolista direcionadas a reintegração / ajustamento de indivíduos e grupos ao sistema. A intervenção sobre as expressões da questão social, organizada pelo Estado, se dava e ainda se dá de forma fragmentada e segmentada por meio de diferentes políticas sociais. Isso favorece o tratamento como problemas dos indivíduos ou das famílias, ofuscando a sua relação com as contradições do sistema do capital. Segundo Souza (2020) essa visão reificada da “questão social” é condição indispensável para as ideologias conservadoras, porque remeter o enfrentamento para sua essência sistêmica colocaria em xeque a legitimidade do capitalismo, em sua dinâmica de produção socializada e apropriação privada da riqueza. 

A ruptura com o conservadorismo originário do Serviço Social, se dá no movimento de reconceituação com a vertente de “intenção de ruptura” e foi possível com a conjunção de alguns processos. A incorporação da teoria crítica marxista, rompendo com o pensamento conservador dominante que orientava a formação e o trabalho profissional, por meio do confronto crítico de ideias, valores, princípios e teorias; a articulação do Serviço Social com movimentos sociais e partidos políticos anticapitalistas; pela construção de uma organização teórico-política e profissional expressa no conjunto CFESS/ABEPSS/ENESSO (Mota, 2016).

Entretanto, determinadas características próprias da inserção do Serviço Social na sociedade burguesa recolocam velhos problemas que remetem a determinados traços do conservadorismo, que confere o conteúdo e a forma sincrética do Serviço Social. De acordo com Netto apud Souza (2020, p. 321) 

São eles: o conjunto de problemas em torno da “questão social”, que aparecem, no cotidiano, como um vasto leque de singularidades; a reprodução do cotidiano, que é o limite ontológico do exercício profissional; e a forma particular e imediata de sua intervenção, que se constitui como manipulação de variáveis empíricas, isto é, trabalhando com demandas sociais e institucionais que requerem respostas restritas ao campo da fenomenalidade.

Mesmo diante do sincretismo da prática, complementa o autor, a direção social consubstanciada no projeto ético-político profissional não reverte seu horizonte emancipatório, apenas impõe limitações. A atuação, embora não possa reverter a estrutura da divisão social do trabalho em que se insere, pode estabelecer tensionamentos e remeter a prática para além da reiteração de procedimentos. 

No campo da saúde, é histórica a requisição institucional do/a assistente social sobre a doença e os indivíduos, buscando mudanças comportamentais. No processo de contrarreforma da saúde, torna-se comum o/a assistente social ser requisitado no estímulo à adesão do usuário ao conjunto de mudanças de precarização do acesso e do direito à saúde, contribuindo com a racionalização dos recursos institucionais. São exemplos situações como “solicitar do usuário ou seus familiares que contribuam comprando medicamentos, pagando procedimentos antes incluídos nos serviços do SUS; selecionar qual o acompanhante do usuário internado que irá receber alimentação etc.” (Soares, 2017, p. 124).

Com o avanço do conservadorismo contemporâneo, combinado aos processos de contrarreforma é comum também nos serviços de saúde ideias que reforçam preconceitos com pessoas em situação de pobreza que “querem matar a fome no hospital”, preconceitos e violências com mulheres nos seus direitos sexuais e reprodutivos, pessoas LGBTQIA+ (constantemente discriminadas por sua identidade de gênero e orientação sexual), além de pessoas com deficiência, indígenas e população negra (frequentemente mais negligenciadas em suas necessidades de saúde). Ocorre ainda a culpabilização dos indivíduos pela incapacidade de cumprir a burocracia institucional para acessar os serviços de saúde através do uso de tecnologias digitais, expandidas em seus usos após o período da pandemia (ex. marcação de exames e consultas on-line e teleconsultas). Assim, as demandas da racionalidade da contrarreforma no âmbito da política de saúde requisitam um profissional que reproduza e legitime as estratégias dessa mesma racionalidade e da cultura conservadora a ela racionada.

Porém, o projeto profissional hegemônico na atualidade comprometido com os interesses da classe trabalhadora, elege como objeto de intervenção na saúde as expressões da questão social que interferem no processo saúde-doença das pessoas, atuando na perspectiva da defesa dos direitos humanos e sociais e no acesso a serviços e políticas sociais, conforme documento Parâmetros de atuação do assistente social na saúde (2010). Reafirmar esse direcionamento é uma das contradições centrais do Serviço Social que mesmo comprometido com os interesses da classe trabalhadora, precisa responder, ao mesmo tempo, a determinadas requisições das instituições empregadoras. 

Com a pandemia de Covid-19, o aprofundamento do desfinanciamento do SUS, o aumento de pessoas sem renda ou com renda precarizada, a redução de gastos com políticas sociais, manteve em certa medida as requisições abordadas anteriormente, porém com possibilidades mais restritas de respostas profissionais dado o contexto de isolamento social, suspensão de serviços públicos, corte de programas e políticas sociais, condições de trabalho adversas e relações contratuais muitas vezes mais precarizadas (Soares e Vieira, 2021). Entretanto, um grande diferencial desse período foi o fortalecimento do caldo cultural conservador-reacionário que conjugou muita desinformação e negacionismo no combate a pandemia.  

O diálogo com a população se fez ainda mais desafiador dada a urgência das medidas de proteção na preservação da saúde e da vida das pessoas, enquanto muitos usuários/as foram capturados pela negação da gravidade da doença, da importância do uso de máscaras, e da eficácia da vacinação. O caráter pontual da atuação profissional com um sujeito imerso em negacionismo, se mostravam insuficientes. Foi desafiador também as relações com a equipe multiprofissional, em que muitos aderiram ao negacionismo, além da participação de profissionais médicos na prescrição de tratamentos sem eficácia.  

Profissionais de Serviço Social também vivenciaram processos semelhante de adesão ao conservadorismo, uma vez que esse nunca deixou de constituir a profissão e no momento presente, vem se reatualizando e se fortalecendo. De acordo com Souza (2020) a expansão massiva do ensino à distância, o aligeiramento da formação, as ideologias conservadoras em disputa por hegemonia teórica, política e cultural, entre outras determinações tem fortalecido posições conservadoras na profissão. 

4 CONCLUSÕES


Estamos num cenário de recrudescimento do conservadorismo e essa conjuntura, iniciada em 2010 ainda não foi superada. O contexto dos anos 2019-2022, representaram um clímax desse período, com graves consequências na vida da classe trabalhadora, diante da corrosão dos direitos sociais e do trabalho e do legado de mais de 700 mil mortos pela covid-19. A derrota do projeto de reeleição de Bolsonaro e a frustrada tentativa de golpe da extrema-direita em 2023 foi extremamente relevante para frear processos de avanço do conservadorismo com saldo positivo para a saúde da população brasileira. Se não foi superado o conservadorismo em suas variadas formas, o negacionismo fortemente presente na pandemia arrefeceu e prevaleceu a certeza de que vacina salvam vidas!

Entretanto, é preocupante a ausência de mudança de rota da agenda neoliberal que tem aprofundado e continuado a contrarreforma na saúde, com o novo arcabouço fiscal e a continuidade de estratégias privatizantes. O quanto que a lembrança da política de morte será suficiente para sustentar a não adesão da população ao projeto conservador mais extremista? Como a falta de mudanças nas políticas econômicos-sociais reforça o pessimismo, alimenta a falta de alternativa e reverte a população novamente para o projeto conservador mais duro? A nova eleição do presidente Trump nos EUA e a continuidade do avanço da extrema-direita internacionalmente é um sinal de alerta para os possíveis desdobramentos da conjuntura política brasileira, e já produz impactos na saúde como a saída dos Estados Unidos da Organização Mundial de Saúde (OMS)
, reduzindo o orçamento da organização e a constituição de respostas conjuntas em termos de saúde global. 

Para o exercício profissional de assistentes sociais continua o desafio de reafirmar o projeto ético-político profissional numa conjuntura tão adversa. Há que se encontrar parceiros, reforçar alianças e espaços de troca de aprendizados entre profissionais, desenvolver estratégias de educação permanente, ainda que em condições e relações de trabalho precarizadas. Reforçar alianças com entidades de representação coletivas, articulação de trabalhadores e movimentos sociais. E, especialmente, direcionar a atuação profissional para um trabalho de qualidade, que busque contribuir com a reprodução material dos sujeitos, porém também com a dimensão educativa que incida na cultura da classe trabalhadora. 
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